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 ADVOGADO JÚNIOR – MATUTINO  
    
NOME DO CANDIDATO 

   
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
1. Este Caderno de Questões é composto por 65 (sessenta e cinco) questões objetivas e não deve ser folheado antes da autorização do Fiscal.  
2. Observe se o Cargo especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao cargo para o qual você fez a inscrição.  
3. Utilize Caneta Esferográfica Transparente com tinta azul ou preta na marcação da Folha de Respostas. 
4. Ao receber a Folha de Respostas, realize a conferência de seus dados e quaisquer divergências comunique o fiscal. 
5. Leia atentamente cada questão da prova objetiva e preencha na Folha de Respostas a única alternativa que a responda corretamente.  
6. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 
7. Você dispõe de 04 (quatro) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. 
8. Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato somente poderá ausentar-se da sala 60 

(sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência temporária em que o candidato ainda não tiver terminado a sua prova, deverá 
fazê-lo acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporária e necessidade extrema, em 
que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos após o início da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado 
de um Fiscal. 

9.  O candidato poderá entregar sua Folha de respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova objetiva somente   depois de decorridos, 
no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém, não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 

10. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente preenchida e assinada. 
11. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÕES se o candidato permanecer na sala, até os últimos 60 (sessenta) minutos que 

antecedem o encerramento da prova objetiva. 
12. A liberação dos candidatos após o término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos procedimentos administrativos 

necessários. O candidato que terminou sua prova deverá permanecer aguardando em sua carteira e somente poderá levantar-se para a entrega 
do material se solicitado pelo fiscal. 

13. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 
b) Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 

candidatos. 
c) Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 
d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios, e usar de meios ilícitos para obter vantagens 

para si ou para outros. 
e) For surpreendido portando ou manuseando quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, agendas 

eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, relógios, alarmes de 
qualquer espécie, chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e 
mensagens, livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente permitidos ou 
qualquer outro material de consulta, canetas de material não transparente, Carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros, artigos de 
chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares. Os itens descritos, que devem ser obrigatoriamente acondicionado em envelope 
porta-objeto fornecido pela instituição organizadora. 

f)   Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas. 
14. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento e assinatura do envelope de retorno. 
15. Está disponível abaixo um gabarito para ser preenchido e destacado. Este poderá ser levado pelo candidato. 

 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
 

GABARITO 
Concurso Público do Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu – Estado do Paraná 

http://www.fundacaounespar.org.br 
 

Divisão da prova: Direito Administrativo: 01 a 05; Direito Constitucional: 06 a 10; Direito Processual Civil: 11 a 15; Direito 
Tributário e Financeiro: 16 a 20; Direito Civil: 21 a 25; Legislação de Trânsito: 26 a 45; Legislação Municipal: 46 a 65. 

1.  2.  3.  4.  5.  6.  7.  8.  9.  10.  

11.  12.  13.  14.  15.  16.  17.  18.  19.  20.  

21.  22.  23.  24.  25.  26.  27.  28.  29.  30.  

31.  32.  33.  34.  35.  36.  37.  38.  39.  40.  

41.  42.  43.  44.  45.  46.  47.  48.  49.  50.  

51.  52.  53.  54.  55.  56.  57.  58.  59.  60.  

61.  62.  63.  64.  65.       

DESTAQUE AQUI 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 01 
 
Com relação aos Princípios Constitucionais da Administração Pública, assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) O princípio da legalidade permite que a Administração crie direitos de natureza específica mediante ato administrativo. 
 

(B) Em razão do princípio da impessoalidade, os efeitos dos atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao agente 
público que os pratica, mas sim ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual aquele age. 

 
(C) Conforme o caput do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a Administração Pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, motivação, publicidade e eficiência. 

 
(D) O princípio da eficiência alcança apenas os serviços públicos prestados diretamente à coletividade e impõe que a 

prestação de tais serviços seja realizada com qualidade e rapidez. 
 

(E) As prerrogativas inerentes à supremacia do interesse público sobre o interesse privado podem ser empregadas 
legitimamente para satisfazer os interesses secundários do Estado. 

 

QUESTÃO 02 
 
No que se refere à Administração Pública, assinale a opção CORRETA: 

 
(A) A autarquia é pessoa jurídica de Direito Público, criada por lei, com patrimônio próprio e funções típicas do Estado, sem 

subordinação hierárquica. 
 

(B) As autarquias, após autorização expressa por lei, podem ser criadas por ato administrativo do chefe do Poder Executivo. 
 

(C) Na desconcentração, o Estado executa suas atividades indiretamente, mediante delegação a outras entidades dotadas 
de personalidade jurídica. 

 
(D) Os órgãos Públicos podem ser acionados diretamente perante o Poder Judiciário por possuírem capacidade processual. 

 
(E) As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito público, pertencentes à Administração Pública Indireta, criadas por 

lei, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União. 
 

QUESTÃO 03 
 
Relativamente ao processo licitatório disciplinado pela Lei Federal N.º 8.666/1993, é CORRETO afirmar que: 
 

(A) É dispensável a licitação para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 
(B) Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, previamente cadastrados, 

escolhidos e convidados em número mínimo de 5 (cinco) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 
cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que 
manifestarem seu interesse com antecedência de até 48 (quarenta e oito) horas da apresentação das propostas. 

 
(C) É inexigível a licitação quando a Administração Pública tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou 

normalizar o abastecimento. 
 
(D) Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

 
(E) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas 

as condições exigidas para cadastramento até o quarto dia a contar do recebimento das propostas, observada à 
necessária qualificação. 

 

QUESTÃO 04 
 
Quanto aos atos administrativos, é CORRETO afirmar que: 

 
I. A revogação é a extinção do ato administrativo perfeito e eficaz, com eficácia ex nunc, praticada pela 

Administração Pública e fundada em razões de interesse público. 
 

II. O Poder Judiciário, no exercício da função jurisdicional, não pode anular ato administrativo, apenas revogar. 
 

III. A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
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IV. O motivo é o pressuposto de fato e de direito que serve de fundamento ao ato e, quando falso, importa a 
invalidade do ato, que pode ser declarada pelo Poder Judiciário com base na teoria dos motivos determinantes. 

 
V. A presunção de legitimidade não impede o questionamento do ato administrativo perante o poder judiciário. 

 
Assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
(B) Apenas as assertivas II, IV e V estão corretas. 
(C) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
(D) Apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
(E) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 

 

QUESTÃO 05 
 
Relativamente à norma que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada, disciplinado 
pela Lei Federal N.º 11.079, é INCORRETO afirmar que: 
 

(A) Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou 
indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 
 

(B) É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada, cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais). 

 
(C) A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria público-privada poderá ser feita por cessão de 

créditos não tributários. 
 

(D) Antes da celebração do contrato de parceria público-privada, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, 
incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria. 

 
(E) A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de tomada de preço. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
  

QUESTÃO 06 
 
Sobre os métodos de interpretação das normas constitucionais, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) A espiral hermenêutica, criada por Konrad Hesse, pertence ao método hermenêutico-concretizador de interpretação das 

normas constitucionais.  
 

(B) O método estruturante de Muller confunde-se com a “tópica” pura de Viehweg. Segundo os autores, a interpretação deve 
partir do problema concreto e, após a análise de todos os pontos de vista acerca do problema (topói), deve-se encontrar 
no sistema jurídico a norma que melhor o atenderia à solução encontrada. 
 

(C) Pelo método científico-espiritual de Rudolf Smend, análise da Constituição deve basear-se na cultura do povo que se 
encontra sob o seu domínio, fazendo referência aos valores subjacentes que lhe deram origem. 
 

(D) Segundo Peter Häberle, a Constituição deve ser interpretada por aqueles que se encontram sob o seu ordenamento. 
 

(E) Para Friedrich Muller, texto e norma não se confundem, de modo que é possível interpretar as normas constitucionais 
partindo-se do caso concreto sem que se corra o risco de encontrar um vazio jurídico ao subsumir o fato à norma. 

 

QUESTÃO 07 
 
Um determinado Tratado Internacional sobre Direitos Humanos foi assinado em 2009, aprovado no ano seguinte, em cada 
casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, e promulgado pelo 
Presidente da República em 2011. Em conformidade com a Constituição Federal de 1988, este tratado internacional será 
equivalente a: 

 
(A) Lei ordinária, pois se trata de tratado internacional sobre Direitos Humanos aprovado, em cada casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros.  
 

(B) Lei ordinária, pois foi aprovado com o mesmo quórum exigido para a aprovação das emendas constitucionais. 
  

(C) Emenda constitucional, pois se trata de tratado internacional sobre Direitos Humanos aprovado, em cada casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros. 

 
(D) Emenda constitucional, quaisquer tratados internacionais aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em dois 

turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, são equivalentes às emendas constitucionais.  
 

(E) Lei complementar, pois, apesar de terem amparo constitucional, apenas poderão possuir status de norma constitucional 
quando reiterarem ou reprisarem normas constitucionais.  
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QUESTÃO 08 
 
De acordo com a jurisprudência do STF sobre os remédios constitucionais, analise as proposições a seguir:  

 
I. O habeas data não serve para a obtenção de vista de processo administrativo. 

 
II. Uma vez impetrado o mandado de segurança, é vedada a desistência do impetrante sem a anuência da parte 

contrária.  
 

III. É inviável o uso de habeas corpus para pleitear o trancamento de processo de impeachment. 
 
Após a análise das proposições acima, assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) Todas as proposições estão corretas. 
(B) Somente a III está correta. 
(C) Somente I e III estão corretas. 
(D) Somente I e II estão corretas. 
(E) Nenhuma proposição está correta. 

 

QUESTÃO 09 
 
Há quem considere a Constituição Federal da República Federativa do Brasil rígida, devido ao procedimento legislativo 
para aprovação de emendas à constituição, e ainda mais por conta da existência de cláusulas pétreas, que são imutáveis. 
Ao que pese o processo legislativo de emenda à constituição: 
 

I. A Constituição pode ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
 

II. A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o 
respectivo número de ordem. 

 
III. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal.  
 

IV. A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se 
aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

 
Após a análise das proposições acima, assinale a alternativa CORRETA:  

 
(A) Todas as proposições estão incorretas. 
(B) Somente a I está incorreta. 
(C) Somente II e III estão incorretas. 
(D) Somente I e II estão incorretas. 
(E) Nenhuma proposição está incorreta. 

 

QUESTÃO 10 
 
De acordo com o Art. 9º da Lei N.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996, é incumbência da União, EXCETO: 

 
(A) Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de 

seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e 
supletiva. 
 

(B) Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e dos Territórios.  
 

(C) Coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação. 
 

(D) Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação 
superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

 
(E) Elaborar e executar políticas e plano educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, 

integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios.  
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
QUESTÃO 11 
 
Sobre a audiência de conciliação ou de mediação no procedimento comum, nos termos do Código de Processo Civil de 
2015, assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz 

designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado o 
réu com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência. 
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(B) Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da audiência manifestado por um dos litisconsortes aproveita aos 
demais. 

 
(C) É vedada a realização por meio eletrônico da audiência de conciliação ou de mediação. 

 
(D) A pauta das audiências de conciliação ou de mediação será organizada de modo a respeitar o intervalo mínimo de 30 

(trinta) minutos entre o início de uma e o início da seguinte. 
 

(E) O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à 
dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor 
da causa, revertida em favor da União ou do Estado. 

 

QUESTÃO 12 
 
Sobre a reconvenção no procedimento comum, segundo o CPC/15, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa 
CORRETA: 

 
I. A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta ao 

prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 
 

II. A reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro, mas não pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 
 

III. Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a 
reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual. 

 
IV. O réu pode propor reconvenção independentemente de oferecer contestação. 

 

(A) Apenas uma assertiva está correta. 
(B) Apenas duas assertivas estão corretas. 
(C) Apenas três assertivas estão corretas. 
(D) Todas as assertivas estão corretas. 
(E) Todas as assertivas estão incorretas. 

 

QUESTÃO 13 
 
A ação monitória é proposta por aquele que afirma, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito 
de exigir do devedor capaz o pagamento de quantia em dinheiro, a entrega de coisa ou de bem, ou o adimplemento de 
obrigação de fazer ou de não fazer. Nesse sentido, conforme dispõe o CPC/15, analise as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa INCORRETA sobre a ação monitória: 

 
(A) Não cabe ação monitória em face da Fazenda Pública. 

 
(B) Sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá a expedição de mandado de pagamento, de entrega de coisa ou para 

execução de obrigação de fazer ou de não fazer, concedendo ao réu prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento e o 
pagamento de honorários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa. 

 
(C) O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. 

 
(D) Na ação monitória, admite-se a reconvenção, sendo vedado o oferecimento de reconvenção à reconvenção. 

 
(E) O juiz condenará o autor de ação monitória proposta indevidamente e de má-fé ao pagamento, em favor do réu, de multa 

de até dez por cento sobre o valor da causa. 
 

QUESTÃO 14 
 
É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva 
repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica. Sobre esse incidente, em conformidade com o previsto no CPC/15, analise as assertivas 
e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. A inadmissão do incidente de resolução de demandas repetitivas por ausência de qualquer de seus pressupostos 

de admissibilidade não impede que, uma vez satisfeito o requisito, seja o incidente novamente suscitado. 
 

II. Não serão exigidas custas processuais no incidente de resolução de demandas repetitivas. 
 

III. Os tribunais manterão banco eletrônico de dados atualizados com informações específicas sobre questões de 
direito submetidas ao incidente, comunicando-o imediatamente ao Conselho Nacional de Justiça para inclusão 
no cadastro. 

 
IV. Do julgamento do mérito do incidente não caberá recurso. 

 
(A) Apenas a assertiva IV está correta. 
(B) Apenas a assertiva I está correta. 
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(C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
(D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
(E) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO 15 
 
A Lei Nº 12.153/2009 dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Municípios. Nesse sentido, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 40 (quarenta) salários mínimos. 
 

(B) A entidade ré deverá fornecer ao Juizado a documentação de que disponha para o esclarecimento da causa, 
apresentando-a na contestação. 

 
(C) Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido para pagamento independentemente do precatório, o pagamento far-

se-á, sempre, por meio do precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para 
que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório. 
 

(D) Nas causas de que trata a Lei nº 12.153/2009, é obrigatório o reexame necessário. 
 

(E) As Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais são compostas por juízes em exercício no primeiro grau de 
jurisdição, na forma da legislação dos Estados e do Distrito Federal, com mandato de 2 (dois) anos, e integradas, 
preferencialmente, por juízes do Sistema dos Juizados Especiais, sendo vedada, sob qualquer hipótese, a recondução. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

QUESTÃO 16 
 
O processo é a sequência de atos de uma determinada relação, podendo ser tomada no âmbito administrativo ou judicial. 
Sobre processo administrativo e judicial tributário, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) A propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública com o mesmo objeto do 

processo administrativo fiscal implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de 
qualquer espécie interposto. 
 

(B) O processo judicial não implica em renuncia do processo administrativo por garantia ao princípio do livre acesso ao 
Judiciário e o direito de petição. 

 
(C) A decisão de processo administrativo não se subjuga ao versado da decisão judicial, posto que, não há preponderância 

do mérito pronunciado na instância judicial. 
 

(D) Em caso de julgamento sem resolução do mérito, a renúncia a instância administrativa é suscetível de retratação. 
 

(E) Para que ocorra a renúncia da instância administrativa para que ocorra a discussão exclusivamente por meio judicial, 
deve haver manifestação expressa pelo contribuinte. 

 

QUESTÃO 17 
 
Sobre a sistemática da substituição tributária, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) A substituição tributária pode ocorrer na forma progressiva, no qual o recolhimento do tributo incide de forma antecipada 

sob uma base de cálculo presumida. 
 

(B) A Constituição Federal de 1988 assegura a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato 
gerador presumido.  

 
(C) A sistemática da substituição tributária é faculdade do contribuinte, não havendo imposição legal. 

 
(D) A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 

contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente. 
 

(E) O substituto tributário é o terceiro que a lei obriga a apurar o montante devido e cumprir a obrigação de pagamento do 
tributo “em lugar” do contribuinte. 

 

QUESTÃO 18 
 
Sobre o Sistema Constitucional Tributário e Competência Tributária, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) Os princípios pertinentes ao Direito Tributário não constituem o Sistema Constitucional Tributário, pois não possuem a 

função de guiar as normas ordinárias advindas, sendo essa função exclusivamente da Constituição Federal de 1988. 
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(B) Competência tributária possui previsão exclusivamente constitucional, com fim de atribuir aos entes públicos do Estado 
(União, governos estaduais, Municípios e Distrito Federal) a prerrogativa de instituir tributos. 

 
(C) O Sistema Constitucional Tributário é a reunião de normas e princípios pertinentes ao Direito Tributário, acerca dos 

tributos existentes no ordenamento jurídico brasileiro, porém não possui o condão de orientar a produção de 
mandamentos infraconstitucionais. 

 
(D) O Sistema Constitucional Tributário possui a função de dispor sobre os poderes de cada ente federativo e dos tributos de 

sua competência, também estabelece diretrizes sobre determinados tributos, possuindo a previsão legal no Código 
Tributário Nacional. 

 
(E) A Constituição Federal de 1988 dispõe sobre competência tributária, conceito e espécies de tributos, cabendo à lei 

complementar especificar, como ocorre no Código Tributário Nacional. 
 

QUESTÃO 19 
 
Considerando os conceitos de incidência e crédito tributários, nos termos do Código Tributário Nacional, é INCORRETO 
afirmar que: 

 
(A) O lançamento compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento. 

 
(B) O lançamento não pode ser revisto de ofício pela autoridade administrativa, quando ausentes as declarações de fato 

prestadas pelo sujeito passivo. 
 

(C) O pagamento antecipado, no caso do lançamento por homologação, extingue o crédito, sob condição resolutória da 
ulterior homologação pelo sujeito ativo. 

 
(D) Os erros contidos na declaração do sujeito passivo poderão ser retificados de ofício pela autoridade administrativa a que 

competir a revisão daquela. 
 

(E) A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 
 

QUESTÃO 20 
 
Sobre a forma de extinção do crédito tributário, é CORRETO afirmar que: 

 
(A) A extinção do crédito tributário coincide com a extinção da obrigação tributária, pois aquela se trata da própria obrigação 

tributária no estágio de lançamento. 
 

(B) A forma de extinção do crédito tributário está prevista em lei sendo consideradas taxativas. 
 

(C) São algumas formas de extinção do crédito tributário o pagamento, parcelamento, a compensação, transação, remissão, 
prescrição e decadência e conversão de depósito em renda. 

 
(D) Extinção e suspensão do crédito tributário são situações análogas previstas no Código Tributário Nacional, sendo que, 

parcelamento é uma forma de suspensão e extinção do crédito tributário. 
 

(E) A suspensão da obrigação principal, suspende a obrigação acessória dependentes daquela, posto que o acessório 
acompanha o principal. 

 

DIREITO CIVIL 

 
QUESTÃO 21 
 
Conforme dispõe o Código Civil de 2002, “a menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada 
à prática de todos os atos da vida civil”. Entretanto, nos termos do referido diploma legal, são também hipóteses de 
cessação da incapacidade para a prática dos atos da vida civil, EXCETO: 

 
(A) Estabelecimento civil ou comercial, ou existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 

dezesseis anos completos tenha economia própria. 
 

(B) Concessão dos pais, mediante instrumento público e de homologação judicial, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis 
anos completos. 

 
(C) Casamento. 

 
(D) Exercício de emprego público efetivo. 

 
(E) Colação de grau em curso de ensino superior. 
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QUESTÃO 22 
 
Sobre o negócio jurídico, segundo o Código Civil de 2002, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA: 

 
I. A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita 

aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 
 

II. A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa, salvo se cessar antes de 
realizada a condição a que ele estiver subordinado. 

 
III. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei expressamente a 

exigir. 
 

IV. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à 
constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a vinte 
vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

 
V. No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da substância do ato. 

 
(A) Apenas uma assertiva está correta. 
(B) Apenas duas assertiva estão corretas. 
(C) Apenas três assertivas estão corretas. 
(D) Apenas quatro assertivas estão corretas. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 

 

QUESTÃO 23 
 
Sobre as obrigações alternativas, conforme dispõe o Código Civil de 2002, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra coisa não se estipulou. 

 
(B) Quando a obrigação for de prestações periódicas, a faculdade de opção poderá ser exercida em cada período. 

 
(C) Se o título deferir a opção a terceiro, e este não quiser, ou não puder exercê-la, caberá ao juiz a escolha se não houver 

acordo entre as partes. 
 

(D) Se, por culpa do devedor, não se puder cumprir nenhuma das prestações, não competindo ao credor a escolha, ficará 
aquele obrigado a pagar o valor da que por último se impossibilitou, mais as perdas e danos que o caso determinar. 

 
(E) Quando a escolha couber ao credor e uma das prestações tornar-se impossível por culpa do devedor, o credor terá direito 

de exigir a prestação subsistente ou o valor da outra, com perdas e danos; se, por culpa do devedor, ambas as prestações 
se tornarem inexequíveis, poderá o credor reclamar o valor de qualquer das duas, além da indenização por perdas e 
danos. 

 

QUESTÃO 24 
 
Possuidor, no Direito Civil, é todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à 
propriedade. Nesse sentido, sobre os efeitos da posse, consoante disposições do Código Civil de 2002, assinale a 
alternativa CORRETA: 

 
(A) O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de esbulho, restituído no de turbação, e segurado de violência 

iminente, se tiver justo receio de ser molestado. 
 

(B) O possuidor de má-fé responde por todos os frutos colhidos e percebidos, mas não pelos que deixou de perceber, desde 
o momento em que se constituiu de má-fé; tem direito às despesas da produção e custeio. 

 
(C) O possuidor de boa-fé responde pela perda, ou deterioração da coisa, ainda que acidentais, salvo se provar que de igual 

modo se teriam dado, estando ela na posse do reivindicante. 
 

(D) O possuidor de má-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, a que não der causa. 
 

(E) O reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre o seu valor atual 
e o seu custo; ao possuidor de boa-fé indenizará pelo valor atual. 

 

QUESTÃO 25 
 
Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa não 
fungível, mediante certa retribuição. Nesse diapasão, nos termos do Código Civil de 2002, analise as assertivas e assinale 
a alternativa CORRETA: 

 
I. Se a obrigação de pagar o aluguel pelo tempo que faltar constituir indenização excessiva, será facultado ao juiz 

fixá-la em bases razoáveis. 
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II. Se, findo o prazo, o locatário continuar na posse da coisa alugada, sem oposição do locador, presumir-se-á 
prorrogada a locação pelo mesmo aluguel, pelo mesmo prazo anteriormente estipulado. 

 
III. Se a coisa for alienada durante a locação, o adquirente não ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for 

consignada a cláusula da sua vigência no caso de alienação, e não constar de registro. 
 

IV. Morrendo o locador ou o locatário, transfere-se aos seus herdeiros a locação por tempo indeterminado. 

 
(A) Apenas a assertiva I está correta. 
(B) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
(C) Apenas a assertiva III está correta. 
(D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
(E) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO 
 

QUESTÃO 26 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA, quanto às normas gerais de circulação e conduta previstas no 
Código de Trânsito Brasileiro: 
 

I. Os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de 
trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam sempre de livre circulação, estacionamento e 
parada. 
 

II. Os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, gozam sempre de livre parada e estacionamento no 
local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados. 

 
III. Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas no CTB, em ordem crescente, os veículos de 

menor porte serão sempre responsáveis pela segurança dos maiores, os motorizados pelos não motorizados e, 
juntos, pela incolumidade dos pedestres. 

 
IV. O condutor manterá acesas, de dia, as luzes de posição quando o veículo estiver parado para fins de embarque 

ou desembarque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias. 
 

V. O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via não poderá regulamentar, 
velocidades superiores às estabelecidas no CTB. 

 
(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 
(C) Somente as assertivas I, IV e V estão corretas. 
(D) Somente as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
(E) Somente as assertivas II, III e V estão corretas. 

 

QUESTÃO 27 
 
Assinale a alternativa CORRETA, sobre a condução de veículos por motoristas profissionais, prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

 
(A) Serão observados 20 (vinte) minutos para descanso a cada 6 (seis) horas na condução de veículo rodoviário de 

passageiros, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de direção. 
 

(B) O proprietário do veículo é responsável por controlar e registrar o tempo de condução estipulado no art. 67-C do CTB, 
com vistas à sua estrita observância. 

 
(C) É vedado ao motorista profissional dirigir por mais de 5 (cinco) horas e meia ininterruptas veículos de transporte rodoviário 

coletivo de passageiros ou de transporte rodoviário de cargas. 
 

(D) Entende-se como início de viagem a partida do veículo na ida ou no retorno, somente estando carregado, 
desconsiderando-se como sua continuação as partidas nos dias subsequentes até o destino. 

 
(E) A guarda, a preservação e a exatidão das informações contidas no equipamento registrador instantâneo inalterável de 

velocidade e de tempo são de responsabilidade do proprietário do veículo. 
 

QUESTÃO 28 
 
Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso, quanto aos pedestres e veículos não motorizados, 
previstos no Código de Trânsito Brasileiro. 
 

(   ) O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao pedestre em direitos e deveres. 
 

(   ) Onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via, pelo pedestre deverá ser feito em sentido 
perpendicular ao de seu eixo. 
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(   ) Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão sempre prioridade 
de passagem, mesmo nos locais com sinalização semafórica. 

 
(   ) Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possível a utilização destes, a circulação de 

pedestres é vedada na pista de rolamento. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) V, V, V, V. 
(B) F, V, F, V. 
(C) V, F, F, F. 
(D) F, F, F, F. 
(E) V, V, F, F. 

 

QUESTÃO 29 
 
Sobre as regras de sinalização, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias, sobre as placas de sinalização de 

trânsito e respectivos suportes condiciona-se à prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 
 

(B) O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou determinar a imediata retirada de qualquer 
elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do trânsito, com ônus para quem o tenha 
colocado. 
 

(C) Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso coletivo deverão ter suas 
entradas e saídas devidamente identificadas, na forma regulamentada pelo CONTRAN. 
 

(D) Na sinalização, as ordens do agente de trânsito terão prevalência sobre as normas de circulação e outros sinais. 
 

(E) Não serão aplicadas as sanções previstas no CTB por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou 
incorreta. 
 

QUESTÃO 30 
 
Com relação às infrações de trânsito previstas no Código de Trânsito Brasileiro, é CORRETO afirmar que está sujeito à 
suspensão da habilitação, o condutor que: 

 
(A) Deixar de prestar socorro à vítima de acidente de trânsito quando solicitado pela autoridade e seus agentes. 

 
(B) Estacionar o veículo em locais e horários de estacionamento e parada proibidos pela sinalização (placa - Proibido Parar 

e Estacionar). 
 

(C) Usar qualquer veículo para, deliberadamente, interromper, restringir ou perturbar a circulação na via sem autorização do 
órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre ela. 

 
(D) Seguir veículo em serviço de urgência, estando este com prioridade de passagem devidamente identificada por 

dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitentes. 
 

(E) Desobedecer às ordens emanadas da autoridade competente de trânsito ou de seus agentes. 
 

QUESTÃO 31 
 
Sobre as infrações de trânsito previstas no Código de Trânsito Brasileiro, analise as assertivas e marque (V) para 
verdadeiro ou (F) para falso: 

 
(   ) Não comete infração de trânsito o condutor que estacionar a seis metros do bordo do alinhamento da via 

transversal. 
 
(   ) O condutor que deixar de dar preferência de passagem a portadores de deficiência física, crianças, idosos e 

gestantes, comete infração média. 
 
(   ) Comete infração grave o condutor que executar operação de conversão à direita ou à esquerda em locais 

proibidos pela sinalização. 
 
(   ) Comete infração  gravíssima o condutor que conduzir veículo com qualquer uma das placas de identificação sem 

condições de legibilidade e visibilidade. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) V, V, V, F. 
(B) F, V, V, F. 
(C) V, V, F, V. 
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(D) V, F, V, V. 
(E) F, F, V, F. 

 

QUESTÃO 32 
 
De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, comete infração gravíssima o condutor que: 

 
(A) Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que permita certificar influência de 

álcool ou outra substância psicoativa, na forma estabelecida pelo art. 277 do CTB. 
 

(B) Parar o veículo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de circulação exclusiva para determinado tipo de 
veículo. 

 
(C) Deixar de deslocar, com antecedência, o veículo para a faixa mais à esquerda ou mais à direita, dentro da respectiva 

mão de direção, quando for manobrar para um desses lados. 
 

(D) Ultrapassar veículo em movimento que integre cortejo, préstito, desfile e formações militares, salvo com autorização da 
autoridade de trânsito ou de seus agentes. 

 
(E) Rebocar outro veículo com cabo flexível ou corda, salvo em casos de emergência. 
 

QUESTÃO 33 
 
Relacione a coluna 02 de acordo com a coluna 01, no que se refere às infrações de trânsito previstas no Código de Trânsito 
Brasileiro: 
 

1. Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias providas de iluminação pública. 
 
2. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por 

seu estado físico ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com 
segurança. 

 
3. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de acidente de trânsito quando 

solicitado pela autoridade e seus agentes. 
 
4. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de combustível. 

(   ) Infração grave. 
 
(   ) Infração média. 
 
(   ) Infração gravíssima. 
 
(   ) Infração leve. 
 

 
A sequência CORRETA é: 

 
(A) 1, 2, 3, 4. 
(B) 4, 1, 2, 3. 
(C) 2, 3, 4, 1. 
(D) 3, 4, 2, 1. 
(E) 1, 2, 4, 3. 

 

QUESTÃO 34 
 
Assinale a alternativa com a sequência que preenche CORRETAMENTE o texto abaixo: 
 
De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, para cada infração cometida no trânsito, são computados os seguintes 
números de pontos: Infração leve - _____ pontos; Infração média - _____ pontos; Infração grave - _____ pontos; Infração 
gravíssima - _____ pontos. 

 
(A) 02; 03; 05; 06. 
(B) 03; 04; 05; 07. 
(C) 02; 05; 06; 07. 
(D) 03; 05; 06; 08. 
(E) 02; 04; 05; 07. 

 

QUESTÃO 35 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA, quanto às medidas administrativas, previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro: 
 

I. O transbordo da carga com peso excedente é condição para que o veículo possa prosseguir viagem e será 
efetuado às expensas do proprietário do veículo, sem prejuízo da multa aplicável. 
 

II. O recolhimento do Certificado de Registro dar-se-á mediante recibo, caso houver suspeita de inautenticidade ou 
adulteração. 

 
III. Não caberá remoção nos casos em que a irregularidade puder ser sanada no local da infração. 
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IV. A restituição do veículo removido só ocorrerá mediante prévio pagamento de multas, taxas e despesas com 
remoção e estada, além de outros encargos previstos na legislação específica. 

 
V. A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando se tratar de veículo de transporte coletivo 

transportando passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou perecível, desde que ofereça 
condições de segurança para circulação em via pública. 

 
(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 
(C) Somente as assertivas I, II, III e V estão corretas. 
(D) Somente a assertiva V está incorreta. 
(E) Somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 

QUESTÃO 36 
 
Com relação aos crimes de trânsito, previstos no Código de Trânsito Brasileiro, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos neste Código, aplicam-se as normas gerais do 

Código Penal e do Código de Processo Penal, se o CTB não dispuser de modo diverso, bem como a Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995, no que couber. 
 

(B) A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem 
a duração de dois meses a cinco anos. 

 
(C) Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes de trânsito de que resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante, 

nem se exigirá fiança, se prestar pronto e integral socorro àquela. 
 

(D) Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o 
direito de dirigir, gerando perigo de dano, é crime de trânsito. 

 
(E) Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor imposta com 

fundamento no CTB, sujeita à detenção, de dois anos a cinco anos e multa, sem nova imposição adicional de idêntico 
prazo de suspensão ou de proibição. 

 

QUESTÃO 37 
 
Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso, quanto à direção defensiva e medidas de segurança 
para o trânsito: 
 

(   ) Objetivo importante na sinalização de acidente é manter a fluidez do tráfego, caso ocorra afunilamento provocado 
por acidente de trânsito, mantendo uma via segura livre para os veículos passarem. 

 
(   ) No caso de acidente em vias de fluxo rápido, com veículos ou obstáculos na pista, é preciso alertar os motoristas 

antes que eles percebam o acidente, então a sinalização deve começar antes do local do acidente ser visível. 
 
(   ) Sob neblina ou cerração, deve-se imediatamente acender a luz alta do farol (e o farol de neblina, se tiver), 

aumentar a distância do veículo a sua frente e reduzir a velocidade, até sentir mais segurança e conforto. 
 
(   ) Ao perceber farol alto em sentido contrário,  deve-se “piscar” rapidamente os faróis para advertir o condutor, que 

vem na direção contrária, caso a situação persistir, deve-se voltar a visão para o acostamento do lado direito, 
como ponto de referência, até passar o risco. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) F, F, F, F. 
(B) V, F, V, F. 
(C) V, V, V, F. 
(D) V, F, F, F. 
(E) F, V, V, F. 

 

QUESTÃO 38 
 
Assinale a alternativa CORRETA, no que se refere à Resolução N.º 165/2004 e 174/2005, do CONTRAN: 

 
(A) A imagem detectada pelo sistema automático não metrológico de fiscalização deve permitir a identificação do veículo e, 

no mínimo registrar o dia e horário da infração. 
 

(B) Quando utilizado o sistema automático não metrológico de fiscalização móvel é dispensável a identificação eletrônica do 
local da infração. 

 
(C) A imagem detectada pelo sistema automático não metrológico de fiscalização deve permitir a identificação do veículo e, 

no máximo indicar o local da infração e a placa do veículo. 
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(D) Compete à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via dispor sobre a localização, instalação e operação do 
sistema automático não metrológico de fiscalização. 

 
(E) Quando utilizado o sistema automático não metrológico de fiscalização, é obrigatória a presença da autoridade ou do 

agente da autoridade de trânsito no local da infração. 
 

QUESTÃO 39 
 
Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso, quanto aos requisitos para defesa ou recurso de auto 
de infração, determinados pela Resolução N.º 299/2008, do CONTRAN. 
 

(    ) Requerimento de defesa ou recurso.  
 
(   ) Cópia da notificação de autuação, notificação da penalidade quando for o caso ou auto de infração ou documento 

que conste placa e o número do auto de infração de trânsito. 
 
(   ) Cópia da CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura do requerente e, quando pessoa 

jurídica, documento comprovando a representação. 
 
(   ) Cópia autenticada do Certificado de Registro do Veículo. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) F, F, F, F. 
(B) V, V, V, F. 
(C) F, V, F, V. 
(D) V, F, F, F. 
(E) F, V, V, F. 
 

QUESTÃO 40 
 
De acordo com a Resolução N.º 360/2010, do CONTRAN, é INCORRETO afirmar que: 

 
(A) O estrangeiro não habilitado, com estada regular no Brasil, pretendendo habilitar-se para conduzir veículo automotor no 

Território Nacional, deverá satisfazer todas as exigências previstas na legislação de trânsito brasileira em vigor. 
 

(B) Após 180 dias, o condutor estrangeiro, com estada regular no Brasil, pretendendo continuar a dirigir veículo automotor 
no Brasil, deverá submeter-se aos Exames de aptidão Física e Mental e  Avaliação Psicológica, nos termos do artigo 147 
do CTB, respeitada a sua categoria, com vistas à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. 

 
(C) O condutor com habilitação estrangeira regular no Brasil, que quiser mudar de categoria, deverá realizar exames 

complementares exigidos para habilitação na categoria pretendida. 
 

(D) A Carteira Internacional expedida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito do Estado ou do Distrito Federal não 
poderá substituir a CNH. 

 
(E) O condutor habilitado em país estrangeiro que cometer infração de trânsito, cuja penalidade implique na proibição do 

direito de dirigir, será notificado pela autoridade de trânsito competente para entregar a habilitação no consulado. 
 

QUESTÃO 41 
 
De acordo com a Resolução N.º 382/2011, do CONTRAN, o valor correspondente à multa por infração de trânsito cometida 
com veículo licenciado no exterior será arrecadado pelos órgãos ou entidades de trânsito:  

 
(A) Estaduais. 
(B) Municipais. 
(C) Com circunscrição sobre a via. 
(D) Federais. 
(E) Dos consulados. 

 

QUESTÃO 42 
 
Analise as assertivas e assinale a alternativa CORRETA quanto à Resolução N.º 396/2011, do CONTRAN: 
 

I. Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o equipamento deverá ser dotado de dispositivo (display) 
que mostre aos condutores a velocidade medida. 
 

II. Quando em determinado trecho da via houver instalado medidor de velocidade do tipo fixo, os equipamentos dos 
tipos estático, portátil e móvel não poderão ser utilizados na mesma via. 

 
III. A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com sinalização de regulamentação de velocidade máxima 

permitida (placa R-19), observadas as disposições contidas no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito. 



Cargo: ADVOGADO JÚNIOR                                                        Página 
-15- 

 

IV. A notificação da autuação/penalidade deve conter, além do disposto no CTB e na legislação complementar, 
expressas em km/h, a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento medidor de velocidade; a velocidade 
considerada para efeito da aplicação da penalidade; e a velocidade regulamentada para a via. 

 
V. A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel só pode ocorrer em vias rurais e vias urbanas de trânsito 

rápido sinalizadas com a placa R-19, conforme legislação em vigor e onde não ocorra variação de velocidade em 
trechos menores que 5 (cinco) km. 

 
(A) Todas as assertivas estão corretas. 
(B) Todas as assertivas estão incorretas. 
(C) Somente as assertivas I, II e V estão corretas. 
(D) Somente a assertiva II está incorreta. 
(E) Somente as assertivas II, III e V estão corretas. 

 

QUESTÃO 43 
 
Analise as assertivas e marque (V) para verdadeiro ou (F) para falso, no que se refere à Resolução N.º 619/2016, do 
CONTRAN. 
 

(   ) A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito implicará no registro de um ponto no prontuário do infrator. 
 
(   ) Até a data de vencimento expressa na notificação da penalidade de multa ou enquanto permanecer o efeito 

suspensivo sobre o auto de infração de trânsito, não incidirá qualquer restrição ao condutor ou ao proprietário 
do veículo. 

 
(   ) A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser registrada no prontuário do infrator depois de 

encerrada a instância administrativa de julgamento de infrações e penalidades. 
 
(   ) Acolhida a Defesa da Autuação, o Auto de Infração de Trânsito será cancelado, seu registro será arquivado e a 

autoridade de trânsito comunicará o fato ao condutor. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 

 
(A) F, F, V, F. 
(B) F, V, V, F. 
(C) F, V, F, V. 
(D) V, V, V, V. 
(E) F, V, V, V. 

 

QUESTÃO 44 
 
No que se refere à Resolução N.º 623/2016, do CONTRAN, é INCORRETO afirmar que: 
 

(A) O condutor do veículo flagrado, mesmo que não habilitado e ainda que não seja o proprietário que conste do registro, 
poderá ser notificado e receber o termo de recolhimento ou documento equivalente, com eficácia de notificação. 
 

(B) A restituição do veículo sob custódia somente ocorrerá mediante prévio pagamento de todos os débitos incidentes 
devidos, bem como o reparo de qualquer componente ou equipamento obrigatório que não esteja em perfeito estado de 
funcionamento. 

 

(C) A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do veículo será desconsiderada para todos os 
efeitos. 

 

(D) A despesa de remoção e estada será devida integralmente, por período contado em dias, a partir do recolhimento do 
veículo, limitado ao prazo máximo de 6 (seis) meses. 

 

(E) O veículo poderá ser restituído ao proprietário até o último dia útil anterior à realização da sessão do leilão, desde que 
quitados os débitos e regularizado. 

 

QUESTÃO 45 
 

Assinale a alternativa CORRETA, quanto à Resolução N.º 710/2017, do CONTRAN: 
 

(A) O arquivamento do auto da infração originária para a qual não houve regular identificação do condutor infrator ensejará o 
cancelamento da correspondente penalidade de multa NIC. 
 

(B) A falta de pagamento da multa NIC não impedirá a transferência de propriedade do veículo. 
 

(C) A penalidade de multa por não identificação do condutor infrator (multa NIC), não poderá ser aplicada à pessoa jurídica 
proprietária do veículo. 

 

(D) A aplicação da penalidade de multa NIC não dispensa a lavratura de auto de infração e expedição de notificação da 
autuação. 

 

(E) Da imposição da penalidade de multa NIC não caberá recurso, conforme prevê os arts. 285 e seguintes do CTB. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

QUESTÃO 46 
 
De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu (Lei Complementar Municipal N.º 
17/1993), assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável uma única vez, por igual período, contados da publicação oficial 

do ato de provimento. 
 

(B) A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação oficial do ato de provimento, podendo 
ser reduzido em 1/3 (um terço), em caso de excepcional interesse público devidamente justificado e a necessidade 
imperiosa do preenchimento imediato do cargo. 

 
(C) A posse ocorrerá no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez, por igual período, contados da publicação 

oficial do ato de provimento. 
 

(D) A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 60 dias, contados da publicação oficial do ato de provimento, podendo ser 
reduzido em 1/3 (um terço), em caso de excepcional interesse público devidamente justificado e a necessidade imperiosa 
do preenchimento imediato do cargo. 

 
(E) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 

 

QUESTÃO 47 
 
Com base no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu (Lei Complementar Municipal N.º 17/1993), 
assinale a alternativa que preenche CORRETA e respectivamente as lacunas: 

 
_______ é o ato de investidura do servidor em cargo público. _________ é a aceitação formal, pelo servidor, das atribuições, 
dos deveres e das responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso de bem servir, concretizada com a 
assinatura do termo pela autoridade competente e pelo empossando. ________ é o efetivo desempenho da atribuições do 
cargo e completa o processo de investidura. 

 
(A) Posse; nomeação; exercício. 
(B) Posse; exercício; nomeação. 
(C) Nomeação; exercício; posse. 
(D) Nomeação; posse; exercício. 
(E) Exercício; nomeação; posse. 

 

QUESTÃO 48 
 
Segundo o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu (Lei Complementar Municipal N.º 17/1993, o 
afastamento do exercício do cargo não será permitido para: 

 
(A) Frequentar curso de graduação. 
(B) Exercício de mandato eletivo. 
(C) Participar de competições esportivas oficiais, na forma de regulamento próprio. 
(D) Exercer cargo em comissão. 
(E) Ficar à disposição de outro órgão ou entidade municipal. 
 

QUESTÃO 49 
 
Com base no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Foz do Iguaçu (Lei Complementar Municipal N.º 17/1993, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) No caso de acumulação legal, o estágio probatório deve ser cumprido em relação a cada cargo para o qual prestou 

concurso público. 
 

(B) O tempo de serviço em outro cargo público exime o servidor do cumprimento do estágio probatório no novo cargo. 
 

(C) O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado de ofício. 
 

(D) O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de carreira adquirirá estabilidade no serviço ao 
completar 3 (três) anos de efetivo exercício. 

 
(E) Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarretar aumento ou redução do vencimento básico e vantagens 

pessoais, sendo-lhe assegurada a diferença, se for o caso. 
 

QUESTÃO 50 
 
Com base na Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu, assinale a alternativa INCORRETA: 
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(A) A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta de 2/3 (dois terços), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal. 
 

(B) A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta do Prefeito Municipal. 
 

(C) A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

 
(D) A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem. 

 
(E) São vedadas, serão nulas e não produzirão efeito as Emendas à Lei Orgânica Municipal apresentadas nos 120 dias que 

antecederem ao término do mandato do Prefeito Municipal e da Legislatura dos Vereadores e nos 120 dias 
compreendidos no início dos respectivos mandatos. 

 

QUESTÃO 51 
 
Com base na Lei Orgânica do Município de Foz do Iguaçu, julgue os itens a seguir: 

 
I. É direito do servidor público licença especial de três meses, por quinquênio de efetivo exercício, com 

vencimentos integrais, ao servidor ocupante de cargo efetivo. 
 

II. Não tendo o servidor usufruído da licença especial e tendo completado o decênio de efetivo exercício, conceder-
se-á licença de seis meses, com vencimentos integrais. 

 
III. É vedada a conversão em espécie nos casos supracitados. 

 
Assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Nenhum item está correto. 
(B) Apenas o item I está correto. 
(C) Apenas o item II está correto. 
(D) Os itens I e II estão corretos. 
(E) Todos os itens estão corretos. 

 

QUESTÃO 52 
 
Com base na Lei Municipal N.º 2.290/2000, que dispõe sobre o quadro próprio de pessoal e a criação das carreiras do 
FOZTRANS – Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) O afastamento para exercício de mandato eletivo (político) não interromperá a contagem de tempo de serviço para todos 

os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 
 

(B) Horas excedentes à jornada semanal trabalhadas, mesmo em regime especial, serão compensadas com horas folgas na 
mesma proporção, vedada a remuneração a qualquer título. 

 
(C) A eventual alteração de jornada de trabalho será sempre em caráter eventual e constará de ato próprio para cada caso, 

não podendo ser revertida a qualquer momento, mesmo em caso de relevante interesse público. 
 

(D) A investidura em função de direção, chefia, assessoramento ou assistência, em cargo em comissão e de mandato 
classista ou eletivo de servidor integrante do quadro permanente, garantirá os mesmos direitos, enquanto nas novas 
atribuições, como se no cargo original permanecesse. 

 
(E) A exoneração do servidor da função de direção, chefia, assessoramento ou assistência, ou do cargo em comissão e ainda 

o retorno do servidor em mandato classista ou eletivo, o reconduzirá automaticamente ao seu cargo e lotação de origem. 
 

QUESTÃO 53 
 
Com base na Lei Municipal N.º 2.290/2000, que dispõe sobre o quadro próprio de pessoal e a criação das carreiras do 
FOZTRANS – Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu, assinale a alternativa INCORRETA quanto aos requisitos 
para à progressão: 

 
(A) O servidor deve ter obtido pontuação mínima estabelecida na avaliação de desempenho no cargo que ocupa. 

 
(B) O servidor não deve possuir falta injustificada no ano imediatamente anterior. 

 
(C) O servidor não deve ter sofrido, no período a ser computado, pena de suspensão. 

 
(D) O servidor deve ter completado pelo menos 36 meses de efetivo exercício no cargo em que se encontra, contados da 

posse. 
 

(E) O servidor não deve ter permanecido afastado do cargo por mais de 90 (noventa) dias, em virtude de licença para 
acompanhamento em pessoa doente na família, atestados médicos e/ou licença para tratamento de saúde. 
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QUESTÃO 54 
 
Com base na Lei Municipal N.º 4.116/2013, que regulamenta o sistema de transporte e prestação de serviços através de 
motocicletas no Município de Foz do Iguaçu, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) Os veículos deverão ser emplacados com placas de aluguel no Município de Foz do Iguaçu e devidamente registrados e 

licenciados no DETRAN-PR. 
 

(B) Para a execução do serviço, o limite da vida útil dos veículos é de 3 (três) anos, sem possibilidade de prorrogação.  
 

(C) Atingido o limite de sua vida útil, a substituição do veículo dar-se-á sempre por outro mais novo de idade, no mínimo, 1 
(um) ano inferior ao anterior. 

 
(D) Somente poderão operar o serviço os profissionais devidamente habilitados conforme o Código Nacional de Trânsito – 

Lei Federal n.º 9.503/1997, Resoluções e a Lei Municipal n.º 4.116/2013. 
 

(E) A interrupção da prestação dos serviços sem autorização do FOZTRANS, ou por prazo superior ao autorizado, será 
considerada como desistência da permissão e acarretará sua cassação. 

 

QUESTÃO 55 
 
Com base na Lei Complementar Municipal N.º 244/2015, que dispõe sobre o Serviço de Transporte Escolar Privado no 
âmbito do Município de Foz do Iguaçu, assinale alternativa INCORRETA: 

 
(A) O Serviço de Transporte Escolar Privado poderá ser executado por pessoa física autônoma, cujo limite é de 1 (um) veículo 

para execução do serviço. 
 

(B) O Serviço de Transporte Escolar Privado poderá ser executado por microempreendedor, cujo limite é de 1 (um) veículo 
para execução do serviço. 

 
(C) O Serviço de Transporte Escolar Privado poderá ser executado por empresa individual, cujo limite é de 5 (cinco) veículos 

para execução do serviço. 
 

(D) O Serviço de Transporte Escolar Privado poderá ser executado por empresa coletiva, cujo limite é de 5 (cinco) veículos 
para execução do serviço. 

 
(E) As empresas que executarem o serviço não precisam ter como atividade exclusiva o transporte escolar. 

 

QUESTÃO 56 
 
Quanto aos requisitos para operar no Serviço de Transporte Escolar Privado, nos termos da Lei Complementar Municipal 
N.º 244/2015, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) O profissional autônomo deve ser maior de 21 (vinte e um) anos. 

 
(B) O profissional autônomo deve ser proprietário do veículo em seu nome. 

 
(C) O profissional autônomo deve apresentar comprovante de situação cadastral regular no CPF. 

 
(D) O profissional autônomo deve comprovar não ter cometido nenhuma infração leve, média, grave ou gravíssima, previstas 

no Código de Trânsito Brasileiro, durante os últimos 12 (doze) meses. 
 

(E) O profissional autônomo deve apresentar certidão de antecedentes criminais expedida pelo Distribuidor Criminal do 
Município de Foz do Iguaçu e da Justiça Federal. 

 

QUESTÃO 57 
 
Segundo a Lei Complementar Municipal N.º 244/2015, utilizar-se do veículo para outros fins, não autorizados pelo 
FOZTRANS: 

 
(A) Constitui infração leve. 
(B) Constitui infração média. 
(C) Constitui infração grave. 
(D) Constitui infração gravíssima. 
(E) Não constitui infração.  

 

QUESTÃO 58 
 
Com base na Lei Municipal N.º 1.562/1991, julgue os itens a seguir: 
 

I. Transporte para Excursões: é o realizado entre os terminais de embarque ou desembarque de passageiros, os 
meios de hospedagem e os locais onde se realizarem eventos turísticos e outros como parte de serviços 
receptivos locais, organizados por Agências de Viagens e Turismo.  
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II. Transporte para Passeio Local: é o realizado para visitas aos locais de interesse turístico no Município ou de sua 
vizinhança, organizada por Agências de Viagens e Turismo. 

 
III. Transporte para Translados: o realizado no âmbito municipal, intermunicipal, interestadual ou internacional, para 

o atendimento de excursões, organizadas por Agências de Viagens e Turismo, podendo as programações incluir, 
além do Transporte de Superfície, hospedagens, alimentação e visitas a locais turísticos. 

 
IV. Transporte Especial ou Opcional: o ajustado diretamente pelo usuário com a prestadora de serviços. 

 
Assinale a alternativa CORRETA: 

 
(A) Os itens I e II estão corretos. 
(B) Os itens II e III estão corretos. 
(C) Os itens II e IV estão corretos. 
(D) Os itens III e IV estão corretos. 
(E) Todos os itens estão corretos. 

 

QUESTÃO 59 
 
Com base na Lei Municipal N.º 1.562/1991, que trata do transporte turístico de Foz do Iguaçu, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

 
(A) Os veículos de licenciamento estrangeiro não poderão transportar passageiros recepcionados no Município de Foz do 

Iguaçu. 
 

(B) É vedado o licenciamento de veículos duas portas para o transporte remunerado de passageiros. 
 

(C) É vedado o transporte de passageiros que exceda o limite total de capacidade constante no certificado de registro do 
veículo, incluídos o motorista e o guia. 

 
(D) Quando em serviço, os veículos deverão estar em perfeitas condições de funcionamento. 

 
(E) É vedada a exploração de propaganda nos veículos do transporte turístico. 
 

QUESTÃO 60 
 
Com base na Lei Municipal N.º 1.562/1991, que trata do transporte turístico de Foz do Iguaçu, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
  

(A) As infrações dos preceitos da Lei Municipal N.º 1.562/1991 sujeitarão o infrator às penalidades de orientação verbal ou 
escrita, multa, interdição ou retenção do veículo. 
 

(B) Cometidas duas ou mais infrações de natureza diversa, aplica-se a penalidade correspondente a cada uma delas. 
 

(C) A autuação desobriga o infrator de corrigir a falta que deu origem. 
 

(D) A advertência será emitida pelo titular do órgão cadastrante ou a quem lhe for delegada a tarefa. 
 

(E) Os processos administrativos somente terão andamento após atenderem as exigências legais, inclusive as relativas a 
débitos para com a Prefeitura, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

QUESTÃO 61 
 
Segundo a Lei Municipal N.º 3.946/2012, o estacionamento de veículos nas áreas sinalizadas será cobrado no período 
compreendido entre:  

 
(A) 8h e 18h de segunda a sexta-feira, e 8h e 13h aos sábados. 
(B) 8h e 18h de segunda a sexta-feira, e 9h e 12h aos sábados. 
(C) 9h e 18h de segunda a sexta-feira, e 9h e 12h30min aos sábados. 
(D) 9h e 18h de segunda a sexta-feira, e 9h e 13h aos sábados. 
(E) 9h e 18h de segunda a sexta-feira, e 9h e 13h30min aos sábados. 

 

QUESTÃO 62 
 
Com base na Lei Municipal N.º 3.946/2012, que dispõe sobre a utilização de bem público de uso comum do povo para 
estacionamento regulamentado, assinale a alternativa INCORRETA: 

 
(A) O período de estacionamento contínuo permitido numa mesma vaga será de 2 (duas) horas em cada face da quadra. 

 
(B) Ao veículo que estiver em desacordo com o disposto na Lei Municipal N.º 3.946/2012, será emitido o Aviso de 

Irregularidade. 
 

(C) O Aviso de Irregularidade será anulado mediante o pagamento da regularização, efetuada em tempo hábil. 
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(D) O prazo para a regularização do veículo notificado é de 7 (sete) dias úteis, contados da emissão do Aviso de 
Irregularidade. 

 
(E) A permanência do condutor ou passageiro no interior do veículo desobriga o pagamento e o registro no sistema. 

 

QUESTÃO 63 
 
A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio de aviso, 
observados os valores estimados para contratação e os meios de divulgação indicados. Nos termos do Decreto Municipal 
N.º 19.302, para contratações de até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), os meios de divulgação indicados 
são: 

 
(A) Diário Oficial do Município; meio eletrônico, na internet, inclusive via e-mail. 
(B) Diário Oficial do Município; meio eletrônico, na internet; jornal de grande circulação local. 
(C) Diário Oficial do Município; meio eletrônico, na internet, inclusive via e-mail; jornal de grande circulação local. 
(D) Diário Oficial do Município; meio eletrônico, na internet; jornal de grande circulação regional ou nacional. 
(E) Diário Oficial do Município; meio eletrônico, na internet, inclusive via e-mail; jornal de grande circulação regional ou 

nacional. 
 

QUESTÃO 64 
  

Com base no Decreto Municipal N.º 18.718/2009, julgue os itens a seguir: 
 

I. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços quando, pelas características do bem ou 
serviço, houver necessidade de contratações frequentes. 
 

II. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços quando for mais conveniente a aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o 
desempenho de suas atribuições. 

 
III. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços quando for conveniente a aquisição de bens 

ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão, ou a programas de governo. 
 

IV. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços quando pela natureza do objeto não for 
possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 
Assinale a alternativa CORRETA: 
 

(A) Os itens I, II e III estão corretos. 
(B) Os itens I, II e IV estão corretos. 
(C) Os itens III e IV estão corretos. 
(D) Os itens II, III e IV estão corretos. 
(E) Todos os itens estão corretos. 

 

QUESTÃO 65 
 
Com base no Decreto Municipal N.º 18.718/2009, que regulamenta, no âmbito do Município de Foz do Iguaçu, o Sistema de 
Registro de Preços, assinale a alternativa INCORRETA:  

 
(A) Sistema de Registro de Preço é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de 

serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. 
 

(B) Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática, obedecida a legislação 
vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica. 

 
(C) Excepcionalmente, poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador, e mediante despacho da autoridade competente. 
 

(D) Os preços registrados e atualizados poderão ser superiores aos preços praticados no mercado.  
 

(E) Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados pelo órgão 
público controlador. 
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